
Quem tem medo da implementação do semipresidencialismo?

Em junho de 2018, estava na pauta do Supremo Tribunal Federal o

julgamento do MS 22.972, impetrado (em novembro de 1997) por parlamentares para impugnar
Proposta de Emenda à Constituição para instituir o parlamentarismo como sistema de governo. No
julgamento desse mandado de segurança, teria o STF a oportunidade de decidir se estaria na alçada do
Poder Constituinte Derivado alterar o sistema de governo ou se essa modificação estaria vedada pelas
cláusulas pétreas. Isso porque se defendia na ação que “os legisladores constituintes originários, ao 
estabelecerem que a forma e o sistema de governo seriam decididos através de plebiscito, na realidade 
excluíram do poder de reforma constitucional a decisão a respeito do tema, outorgando-a diretamente 
ao eleitorado, ou seja, ao povo", que já teria se pronunciado contra o parlamentarismo na revisão
constitucional de 1993. Esse julgamento se frustrou em função do pedido de desistência formulado pelo
impetrante, que veio a ser homologado pelo STF [ 1]. 

À época, o julgamento suscitou grande controvérsia, sobretudo em face das discussões no âmbito
político sobre a implementação do parlamentarismo ou do semipresidencialismo no Brasil. Com efeito,
havia a perspectiva de que, se o STF não vislumbrasse inconstitucionalidade na referida PEC, o
Congresso Nacional poderia avançar nessa pauta, como uma resposta à grave crise de legitimidade
política que se instaurou a partir de 2016 e prosseguiu mesmo após o impeachment da presidente Dilma
Roussef [2]. A fragilização do governo de Michel Temer, que chegou a encampar uma discussão sobre o
tema, e a aproximação do período eleitoral também retiraram o assunto da pauta política.

Não obstante isso, é certo que persiste a compreensão de que há um exaurimento de nosso sistema
político e sobre a necessidade de criarmos uma “nova política”, não apenas em relação ao
comportamento dos agentes políticos, mas também em bases institucionais.

Proclama-se a crise do presidencialismo praticado em nosso país, que, na conformação dada pela
Constituição de 1988, se convencionou chamar de presidencialismo de coalização, caracterizado como
um presidencialismo mitigado, por demandar a necessidade de o executivo apoiar-se, na formação do
governo, em grandes coligações com dois eixos, o partidário e o estadual, não obstante o forte poder de
agenda do Presidente sobre o Congresso (que depende de recursos que estão sob o controle do
Presidente), a indicar a necessidade de constantes transações entre Executivo e Legislativo [3].
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Segundo notícias, há nova movimentação política no sentido de discutir a modificação do sistema de
governo, para implementação do semipresidencialismo [4].

No semipresidencialismo, o presidente, eleito pelo povo, tem papel fundamental na formação do
governo, com a indicação de um primeiro-ministro que tenha capacidade de dialogar com o Legislativo,
gerando uma espécie de coabitação no governo, entre presidente e primeiro-ministro.

Segundo Carlos Blanco Morais, “os atributos dominantes do semipresidencialismo residem: na dupla
responsabilidade institucional ou política do Governo, tanto perante o Presidente da República como em
face do Parlamento; no carácter significativo das competências políticas de direção ou de controlo do
Presidente sobre outras instituições, com destaque para a faculdade livre ou autónoma de dissolução
parlamentar; a eleição do Presidente por sufrágio universal [elemento relevante mas não decisivo]; e a
bicefalia entre o Presidente e o Primeiro-Ministro (que procura sublinhar a existência de um Chefe de
Governo autónomo do Presidente, mesmo que seja este a presidir formalmente ao Conselho de
Ministros” [5].

Considerando que o sistema político é regido por regras formas e informais que presidem a relação entre
os Poderes Executivo e Legislativo, a implementação do semipresidencialismo já pode estar em curso.

De um lado, um dos tradicionais instrumentos utilizados pelo Executivo em suas transações com o
Legislativo foi afetado pela promulgação de recentes emendas constitucionais que instituíram o chamado
orçamento impositivo (EC 86, de 17/3/2015, e 100, de 26/6/2019) [6]. Além disso, a regra da fidelidade
partidária reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (MS 26.602, Rel. Min. Eros Grau; MS 26.603,
Rel. Min. Celso de Mello; e MS 26.604, Rel. Min. Cármen Lúcia) e a criação de cláusula de
desempenho pela Emenda Constitucional 97, de 2017, podem contribuir para reduzir o quadro de
fragmentação partidária e para o fortalecimento dos partidos políticos (retirando premissas importantes
do presidencialismo de coalizão) [7].

Todas essas modificações têm aptidão de alterar sensivelmente o equilíbrio da relação entre os Poderes
Executivo e Legislativo.

É precipitado afirmar, no entanto, que caminhamos para o semipresidencialismo sem que haja alteração
das regras que lidam com crises de governabilidade.

Esse é um aspecto fundamental para definir qualquer sistema de governo. Sem modificações nesse
campo, o fortalecimento do Parlamento, em cenário de grave crise institucional, conduz, em regime
presidencialista como o brasileiro, a disfunções, que se manifestam, por exemplo, com a tendência de
banalização do impeachment. Isso porque, em momentos de grave crise institucional, o presidencialismo
se mostra um sistema pouco resiliente.

No semipresidencialismo, contudo, há o imperativo de que o Governo se sustente na confiança
parlamentar (como ocorre no parlamentarismo), “de onde sobressai, como atributo fundamental, uma
maior liberdade ou autonomia no processo de dissolução parlamentar” pelo Presidente da República,
que, como Chefe de Estado, tem a “faculdade de, no limite, poder dissolver o referido órgão,
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independentemente da vontade do Primeiro-Ministro ou do próprio Parlamento” [8].

De todo modo, se é precipitado dizer que o Brasil caminha para o semipresidencialismo, as alterações
recentes e silenciosas na dinâmica nas relações entre os poderes indicam que é possível e prudente ter
uma leitura mais permeável do princípio da separação de poderes na nossa República.

O princípio da separação de poderes deve ser entendido menos como uma regra de engessamento a
respeito das relações entre poderes e mais como uma orientação de que a organização dos poderes deve
ser orientada para estabelecer freios e contrapesos e para otimizar a governabilidade, sem descurar da
legitimidade no exercício do poder político[9], havendo espaço para o Constituinte Derivado e o Poder
Legislativo implementarem modificações no arranjo existente.

Com essa postura, o Direito estará contribuindo para o contínuo esforço de construção de um arcabouço
institucional propício ao desenvolvimento e aperfeiçoamento da democracia[10].

Esta coluna é produzida pelos membros do Conselho Editorial do Observatório da Jurisdição 
Constitucional (OJC), do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP).
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